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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL MINISTRO DIAS TOFFOLI:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, nos autos do pedido de Suspensão de Liminar nº 1245, interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul, Governador do Estado do Rio Grande do Sul e Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul contra decisão cautelar concedida na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70082500463 (CNJ nº 0221955-35.2019.8.21.700), em tramitação no Egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, informar o que segue:

1. No dia 28 de outubro de 2019, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul julgou procedente, em exame de mérito, a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70082500463 (CNJ nº 0221955-35.2019.8.21.700). No julgamento, reputou confirmada a decisão cautelar concedida e outrora atacada neste procedimento. O acórdão  restou assim ementado: 
 AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. PRELIMINARES NÃO ACOLHIDAS. 
A ação direta de inconstitucionalidade de lei estadual frente à Constituição do Estado é da competência do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, a quem cabe processá-la e julgá-la. Competência que não se vê deslocar para o egrégio Supremo Tribunal Federal quando o dispositivo tido como inconstitucional, antes de atingir interesse próprio de toda a magistratura gaúcha, diz com aspecto institucional, e não só do Poder Judiciário, senão que também de instituições com autonomias e orçamentos próprios, afetando (ou com aptidão para tal) os servidores de modo geral, seja os do judiciário, seja os dessas instituições. 
Ao Poder Judiciário, no exercício da jurisdição constitucional, é dado conferir a adequação das leis elaboradas pelo Poder Legislativo aos ditames constitucionais, sem que tal implique quebra do princípio da separação dos poderes. Atividade que faz parte do sistema de freios e contrapesos do estado democrático de direito. 
A ação direta de inconstitucionalidade, cuja finalidade é a análise da lei questionada em abstrato, não se compraz com o revolver de matéria de fato, que exija dilação probatória. 
Na forma como disposta, a Lei Estadual nº 15.304/19 (LDO para o exercício de 2020), no seu artigo 17, “caput”, e parágrafos 1º, 2º e 3º, mostra-se inconstitucional, na medida em que, desprezando a necessária participação do Poder Judiciário e instituições do Ministério Público e Defensoria Público na sua elaboração, ainda impõe prévio (à lei orçamentária) engessamento que não resiste ao princípio da razoabilidade. 
PRELIMINARES REJEITADAS. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
2. Ante o exposto, diante do julgamento de mérito da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70082500463 (CNJ nº 0221955-35.2019.8.21.700), em tramitação no Egrégio Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, requerer que seja declarada perda de objeto do pedido de Suspensão de Liminar nº 1245, interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul, Governador do Estado do Rio Grande do Sul e Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul.

Porto Alegre, 29 de outubro de 2019.

FABIANO DALLAZEN,

Procurador-Geral de Justiça.
AAM
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